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em centros de saúde no Nordeste do Brasil

Aspects related to vaccine management and preservation
in healthcare centers in the Northeastern Brazil

Resumo  O estudo caracteriza a experiência e
atualização do conhecimento sobre imunização
da equipe de enfermagem responsável pelas salas
de vacinas, descreve as condições de trabalho nes-
se setor a partir da visão dessa equipe e identifica
os procedimentos e atividades diárias realizados
por esses profissionais. Trata-se de estudo trans-
versal, realizado em 2007, nas salas de vacinas de
11 Centros de Saúde da Família (CSF) em Forta-
leza (CE), com a participação de 22 profissionais
da equipe de enfermagem. Utilizou check-list e
questionário autoaplicável como instrumentos de
coleta. Entre as participantes, 44,4% das enfer-
meiras e 30,8% dos técnicos/auxiliares têm mais
de cinco anos de experiência; 55,6% das enfer-
meiras não possuíam treinamento em vacinas;
88,9% das enfermeiras e 76,9% dos outros profis-
sionais se mantêm atualizados consultando livros,
manuais e Internet. Detectaram-se lacunas quan-
to a estrutura física, verificação e registro do mapa
de temperatura e orientações sobre os efeitos pós-
vacinais na maioria das salas estudadas. O estudo
sinaliza que gerenciar o trabalho com imunobio-
lógicos requer conhecimento e treinamento espe-
cífico para que se possa ofertar serviço de qualida-
de e que não comprometa a erradicação e o con-
trole de doenças imunopreveníveis.
Palavras-chave  Imunização, Vacinas, Equipe de
enfermagem, Cadeia de frio

Abstract  This study characterizes the expertise
and updated knowledge on immunization of nur-
sing team responsible for vaccine rooms; it des-
cribes the work conditions in that sector from the
team’s view, and identifies the procedures and dai-
ly activities performed by such professionals. This
cross-sectional study conducted in 2007 in vac-
cine rooms of 11 Family Healthcare Centers (CSF)
in Fortaleza (CE, Brazil), involved 22 nursing
team professionals and used a checklist and self-
applicable questionnaire as the survey instrument.
Among the participants, 44.4% were nurses and
30.8% technicians/assistants have an experience
of more than five years; 55.6% of the nurses had
attended no training on vaccines; and 76.9% of
all other professionals keep themselves updated by
referring to books, manuals and the Internet. Gaps
in physical structure, examination and record of
temperature maps, and guidance on post-vaccine
effects were detected in most rooms under study.
The study indicates that managing any vaccina-
tion work requires knowledge of the area and spe-
cific training to allow the professionals to provide
a quality service to the population in a way to
ensure the eradication and control of immuno-
preventable diseases.
Key words  Immunization, Vaccines, Nursing
team, Cold chain
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Introdução

A literatura reconhece a importância dos progra-
mas de imunização como uma das medidas mais
eficazes para a promoção da saúde dos povos1,2,
independentemente das diferenças socioeconômi-
cas e culturais.     Alerta que o desenvolvimento de
vacinas seguras e efetivas para a prevenção de
doenças infecciosas, geralmente associadas com
alta mortalidade e morbidade, é uma das mais
relevantes ações da tecnologia em saúde3-5.

O Programa Nacional de Imunizações (PNI)6

é referência mundial para a organização de cam-
panhas de vacinas em países como Timor Leste e
auxilia nos programas de imunizações na Palesti-
na, na Cisjordânia e na Faixa de Gaza, estabelecen-
do cooperação técnica em outros países. Ações pla-
nejadas e sistematizadas desenvolvidas em nosso
país erradicaram a varíola em 1973 e a poliomielite
em 1989, e mantém sob monitoração as doenças
imunopreveníveis da infância7.     O PNI está vigilan-
te ao perfil epidemiológico das doenças infecto-
contagiosas e tem ampliado a oferta de imunobio-
lógicos, tanto em vacinações de bloqueio como em
seu próprio calendário básico8,9, o que repercute
para a melhoria da saúde brasileira.

Importante mencionar a resolubilidade do
Ministério da Saúde9 diante da epidemia mundi-
al da Gripe H

1
N

1
, distribuindo a vacina viral pan-

dêmica para os grupos suscetíveis aos casos gra-
ves e à letalidade9,10, em nível nacional, iniciada
em março de 20109. Seguindo outros países1,2, o
Brasil também amplia a cobertura vacinal da
hepatite B para gestantes após o primeiro tri-
mestre, manicures, podólogos e tatuadores11,12.

Firmando-se como um dos pilares dos cui-
dados primários em saúde nos países desenvol-
vidos e em desenvolvimento13, no Brasil a Estra-
tégia Saúde da Família é o campo profícuo para
operacionalizar ações de educação e promoção
da saúde, demonstrando à sociedade as evidên-
cias dos benefícios da imunização14 para o alcan-
ce de metas preconizadas pelos órgãos internaci-
onais15. No intuito de sistematizar a atenção bá-
sica a Norma Operacional de Assistência à Saúde
(Noas)16, definiu responsabilidades e estratégi-
cas mínimas que os municípios deviam ofertar à
população, no âmbito da saúde da criança, da
mulher e saúde bucal; controle da tuberculose,
hipertensão arterial e diabetes mellitus; elimina-
ção da hanseníase17. Na saúde da criança são áreas
prioritárias a vigilância nutricional, imunização,
assistência às doenças prevalentes na infância e
assistência e prevenção às patologias bucais18.

Reforçando as diretrizes da Noas16, o pacto
pela saúde18 enfatiza a necessidade de se reduzir a

mortalidade infantil, e esta redução associa-se
com menor incidência das doenças imunopreve-
níveis. Nessa perspectiva, para o êxito dos pro-
gramas de vacinação, não são suficientes a segu-
rança e a eficácia dos imunobiológicos se os pro-
fissionais de saúde não os operacionalizarem de
acordo com as recomendações específicas (con-
servação, manipulação, administração, acompa-
nhamento pós-vacinal, dentre outras) ou se a
população não aderir à vacinação3,6.

A literatura aponta1,19,20 que entre os profis-
sionais da Estratégia Saúde da Família a equipe
de enfermagem é a responsável pelo gerencia-
mento e oferta de imunobiológicos à população
adscrita, o que nos remete à necessidade de acom-
panhar o processo de trabalho nas salas de vaci-
nas e o posicionamento desses profissionais so-
bre o trabalho desenvolvido.

Assim, este estudo: (1) caracteriza a experi-
ência e atualização do conhecimento sobre imu-
nização da equipe de enfermagem responsável
pelas atividades nas salas de vacinas; (2) descreve
as condições de trabalho nesse setor a partir da
visão da equipe de enfermagem; e (3) identifica a
prática de higienização manual e orientações for-
necidas ao usuário.

Material e métodos

Trata-se de um estudo transversal, realizado em
11 (92%) dos 12 Centros de Saúde da Família
(CSF) da Secretaria Executiva Regional IV, em
Fortaleza, Ceará, em 2007. O município de For-
taleza possui uma área de 313,8 quilômetros qua-
drados, uma população de 2.431.415 habitan-
tes21, com 234.674 crianças entre zero e quatro
anos; apresenta uma mortalidade infantil de 15,5
por mil nascidos vivos, considerando apenas os
óbitos e nascimentos coletados pelo Sistema de
Informação sobre Mortalidade e pelo Sistema de
Informação de Nascidos Vivos (SIM/Sinasc)22.

O relatório “O estado das cidades do mundo
2010/2011: unindo o urbano dividido”, da Orga-
nização das Nações Unidas23, destacou Fortaleza
entre as quatro cidades mais desiguais do Brasil,
seguida de Goiânia, Belo Horizonte e Brasília.
Estas cidades apresentam o Índice de Gini (índice
de desigualdade medido em uma intervalo de 0 a
1, tendo como base o consumo) superior a 0,60;
quanto mais próximo de 1, maior a desigualda-
de entre o que as pessoas ganham.

Atualmente com 114 bairros, estes se agrupam
em seis “Secretarias Executivas Regionais” (SERs),
unidades administrativas diretas da prefeitura, res-
ponsáveis pela execução dos serviços públicos nas
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áreas delimitadas. A SER não tem área sobreposta
à dos distritos históricos, que não têm função ad-
ministrativa, mas as sedes são próximas aos nú-
cleos das seis secretarias24. A área administrativa,
sede do presente trabalho, inclui 19 bairros, conta
com 12 Centros de Saúde que atendem na lógica
da Estratégia Saúde da Família.

 Sabe-se que a equipe de enfermagem é res-
ponsável pelo gerenciamento e administração de
vacinas1,19,20, em países desenvolvidos1 e em de-
senvolvimento19. O estudo elegeu esses profissi-
onais como população/amostra, estabelecendo
como critérios de inclusão: (1) pertencer à equi-
pe de enfermagem da unidade de saúde; (2) tra-
balhar em salas de vacinas; e (3) dispor-se a par-
ticipar do estudo, sem qualquer objeção. Aten-
dendo aos critérios, participaram do estudo 22
profissionais, enfermeiras (nove), técnicos e au-
xiliares (treze), o que correspondeu a 19,3% da
equipe de enfermagem da Regional IV.

Questionário autoaplicável (n=22) e preen-
chimento de um check-list (n=11) pela observa-
ção direta foram os instrumentos de coleta dos
dados. O questionário abordou as característi-
cas da equipe de enfermagem quanto a: idade,
tempo de trabalho na atenção básica, experiên-
cia de trabalho com vacinas, justificativa para o
profissional ter sido designado para este setor,
possuir treinamento em imunobiológicos, de que
maneira se mantém atualizado sobre o tema,
conservação dos imunobiológicos de acordo com
as recomendações técnicas do PNI e a prática de
busca ativa na atualização do calendário vacinal.

O check-list permitiu identificar aspectos da
estrutura física da sala (decoração, localização,
iluminação, climatização), anotações do mapa
diário de temperatura, higienização das mãos
pelas profissionais, explicações sobre o procedi-
mento e orientações sobre os efeitos pós-vaci-
nais aos usuários.

A coleta de dados transcorreu entre agosto e
setembro de 2007, em dias previamente agenda-
dos, alternando-se entre os turnos matutinos e
vespertinos, mediante ciência e deliberação dos ges-
tores dos CSF e das participantes da pesquisa, e
realizada por uma das autoras.  Na organização,
codificação e análise estatística descritiva com o
emprego de testes paramétricos, cálculo das frequ-
ências absolutas e percentuais e medidas de ten-
dência central, utilizou-se o Programa Statistical
Package Social Science (SPSS), versão 13.0 for Win-
dows (SPSS Inc. Chicago, USA). Estes foram dis-
cutidos conforme a literatura pertinente ao tema,
munindo-se também de documentos oficiais.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e
Pesquisa da Universidade de Fortaleza (Unifor) e
autorizado pela Secretaria de Saúde do Municí-
pio de Fortaleza (SMS).

Resultados

Sobre a equipe de enfermagem responsável pelas
salas de imunização dos CSF (Regional IV), a
Tabela 1 mostra os resultados da variável faixa
etária, da experiência de trabalho na atenção bá-
sica e no trabalho com vacinas, o modo como a
profissional foi designada para trabalhar no se-
tor de imunização, se possui treinamento sobre
o tema e quais as estratégias para se manter atu-
alizada sobre o assunto (Tabela 1).

A equipe de enfermagem deste estudo, 100%
de mulheres, confirma a predominância femini-
na da profissão1,19. A idade média entre as enfer-
meiras foi de 36,4 anos, variando de 26 a 46 anos;
entre as técnicas e as auxiliares, a idade média foi
de 37,6 anos, no intervalo de 19 a 48 anos.

Entre as respondentes (n=22), 83,3% relata-
ram que os profissionais do CSF encaminham o
usuário para a sala de vacina; em contrapartida,
a busca ativa de faltosos, identificada em apenas
16,7%, ainda não foi incorporada por alguns
profissionais (83,3%).

A visão da equipe de enfermagem sobre as con-
dições e dinâmica de trabalho nas salas de vacinas
quanto ao suprimento de material (os próprios
imunobiológicos, seringas, agulhas, algodão, ma-
terial de escritório etc.) para atender a demanda,
disponibilidade de literatura nas salas para atuali-
zação em imunobiológicos, se a sala é exclusiva
para as atividades de imunização, se o usuário en-
frenta fila para se vacinar e se este realiza cadastro
neste setor estão demonstrados na Tabela 2.

Quando se analisaram comparativamente as
respostas das enfermeiras com as emitidas pelas
técnicas/auxiliares, quanto à existência do mate-
rial de pesquisa/atualização disponível nas salas
de imunização, esses dados divergiram, pois
100% das enfermeiras confirmaram a disponibi-
lidade desse material, enquanto 15,4% de técni-
cas/auxiliares negaram a existência desse recur-
so. Merecem atenção as respostas da equipe de
enfermagem, constando que três (13,6%) nega-
ram que a sala de vacina seja exclusiva para rea-
lizar vacinação (Tabela 2).

A Tabela 3 mostra alguns aspectos inerentes
à rotina das salas de imunização: a higiene das
mãos por parte do profissional que está admi-
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Tabela 1. Caracterização da equipe de enfermagem que trabalha nas salas de vacinas. Fortaleza, Ceará, 2007
(n=22).

Características

Idade (anos)
18 |-25
25 |-30
30 |-40
> 40

Experiência de trabalho na AB* (anos)
Menos de 01
01 a 03
04 a 05
Mais de 05

Experiência no trabalho com vacinas (anos)
Menos de 01
01 a 03
03 a 05
Mais de 05

Designação para o setor
Afinidade
Capacitação na área
Experiência
Indicação da chefia
Outros

Treinamento sobre imunização
Sim
Não

Como se mantém atualizado sobre o tema
Materiais disponíveis na sala
Livros, manuais e consulta à Internet
Não se atualiza

Tipo de material para atualização
Ministério da Saúde (MS)
Secretaria Municipal Saúde (SMS)

n

02
04
04
03

03
05

–
05

04
05

–
04

02
05
01
05
00

10
03

02
10
01

10
01

Técnicos/auxiliares (n=13)

%

15,4
30,8
30,8
23,0

23,0
38,5

–
38,5

30,8
38,4

–
30,8

15,3
38,5

7,7
38,5

–

77,0
23,0

15,4
76,9

7,7

83,3
16,7

Fonte: Pesquisa direta, 2007.
*Atenção Básica.

n

–
01
05
03

–
01
01
07

01
02
02
04

02
01
02
03
01

04
05

01
08

–

08
01

Enfermeiro (n=09)

%

–
11,1
55,6
33,3

–
11,1
11,1
77,8

11,1
22,2
22,2
44,4

22,2
11,1
22,2
33,3
11,1

44,4
55,6

11,1
88,9

–

88,9
11,1

nistrando a vacina, explicação do procedimento
(administração de imunobiológicos e sua respec-
tiva indicação) ao usuário e/ou aos seus familia-
res (mães/pais/avós) e explicação dos efeitos pós-
vacinais, como preconiza o Manual de efeitos ad-
versos pós-vacinação25.

No período de visitas/observação das salas
de vacinas dos CSF (n=11) durante a aplicação
de imunobiológicos, constatou-se que, apesar de
todas as salas disporem da estrutura para o pro-
fissional realizar a higiene das mãos (pia, sabão e
toalha descartável ou de tecido), 8,3% das res-
ponsáveis pela administração das vacinas não
higienizaram as mãos. Contrapondo-se a essa

observação, em 72,7% das salas as profissionais
explicaram o procedimento a ser realizado; con-
tudo, as orientações sobre as possíveis reações
pós-vacinais não foram detectadas, registrando
o mesmo percentual anterior em 72,7% das salas
de vacinas observadas.

Durante as visitas (observação e check-list),
verificou-se que as geladeiras em uso eram espe-
cificadas como domésticas, com capacidade mé-
dia entre 280 a 300 litros, atendendo às recomen-
dações do Ministério da Saúde26, com tempo
médio de uso entre um e dois anos, e todos os
CSF tinham equipamentos para conservar as
vacinas no caso dos desligamentos programa-
dos (degelo da geladeira) e/ou panes na rede elé-
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trica. Os termômetros digitais, ou cabo extensor,
que medem as temperaturas do momento, má-
xima e mínima estavam todos funcionando, al-
guns danificados aparentemente, e as tempera-
turas evidenciadas não condiziam com as reco-
mendações do PNI 27.

Em relação à estrutura física, 41,7% não ti-
nham bancadas, armários sobre e sob a banca-
da, como sugerido pelo manual da estrutura fí-
sica das salas de vacina26, contudo eram localiza-

das de acordo com os padrões do PNI no que diz
respeito ao fluxo dos usuários26. Sobre a decora-
ção do ambiente, em 91,3% havia desenhos in-
fantis e cartazes informativos afixados nas pare-
des. Quanto às condições climáticas, 41,7% eram
climatizadas e as demais ventiladas artificialmente.
Em 75,0% das unidades (n=11), o mapa diário
de registro da temperatura estava preenchido com
valores que o PNI contesta, ou seja, valores mí-
nimos de 0,9º C e valores máximos de até 18,9º
C. Embora em todas as salas a conservação das
vacinas fora da geladeira se desse em caixas tér-
micas de poliuretano, não se constatou o con-
trole de temperatura dessas caixas.

Discussão

Os profissionais de enfermagem são responsá-
veis pelas imunizações, como justifica a literatu-
ra1,3,19,20; não obstante, a lei do exercício profissi-
onal brasileira permite a administração de vaci-
nas por profissionais de enfermagem, médicos e
farmacêuticos3.

Sobre a faixa etária de profissionais que tra-
balham em salas de vacina, este estudo é corro-
borado por pesquisas realizadas com equipes de
enfermagem no sentido de identificar o conheci-
mento e o cumprimento das recomendações téc-

Tabela 2. Visão da equipe de enfermagem sobre as condições e a dinâmica de trabalho nas salas de vacinas.
Fortaleza, Ceará, 2007 (n=22).

Material suficiente
Sim
Não

Literatura* disponível na sala
Sim
Não

Sala exclusiva para vacinação
Sim
Não

Usuário enfrenta fila para se vacinar
Sim
Não

Usuário é cadastrado na sala de vacina
Sim
Não

n

11
02

11
02

11
02

09
04

07
06

Técnicos/auxiliares (n=13)

%

84,6
15,4

84,6
15,4

84,6
15,4

69,2
30,8

53,8
46,2

n

08
01

09
–

08
01

05
04

03
06

Enfermeiro (n=09)

%

88,9
11,1

100
–

88,9
11,1

55,6
44,4

33,3
66,6

Fonte: Pesquisa direta, 2007.
* Livros, manuais, informes técnicos, publicações on-line etc.

Fonte: Pesquisa direta, 2007.

Tabela 3. Procedimentos e atividades diárias
realizados pelos profissionais nas salas de vacinas.
Fortaleza, Ceará, 2007.

Variáveis

Higiene das mãos
Sim
Não

Explicação do procedimento
Sim
Não

Explicação dos efeitos pós-vacinais
Sim
Não

n=11

10
01

08
03

03
08

%

91,7
8,3

72,7
27,3

27,3
72,7
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nicas do PNI sobre a conservação e a aplicação
dos imunobiológicos em Unidades Básicas de
Saúde, envolvendo dois estados da região Sudes-
te3,19,20 e uma capital da região Nordeste20. Ou-
tros dados que se mantêm semelhantes a essa
literatura3,19,20 dizem respeito à experiência de tra-
balho e a treinamentos realizados em vacinação
entre esses profissionais.

Entende-se que as atualizações sistemáticas
em vacinação são uma exigência para se oferecer
um serviço eficaz que erradique e controle as
doenças imunopreveníveis6. Em virtude da ex-
pansão dos programas nacionais de imuniza-
ção9, em nível mundial10, e da rápida inclusão de
novas vacinas e recomendações8, torna-se im-
prescindível instrumentalizar os profissionais
responsáveis por essa demanda em saúde. Neste
estudo, muitas das profissionais de enfermagem
referiram que não participaram de treinamento
no último ano, podendo-se inferir que a falta de
atualização influencia a dinâmica do serviço dos
profissionais que atuam em atividades de imu-
nização nas unidades de saúde e vai de encontro
aos avanços científicos e tecnológicos nessa área5.

O Ministério da Saúde preconiza que sejam
disponibilizados nas salas de vacinas os manu-
ais, resoluções e informes técnicos operacionais
para prováveis consultas pelos profissionais, as-
segurando a realização de procedimentos e in-
formações, favorecendo a minimização de com-
plicações e possibilitando educação em saúde
entre os usuários6. Neste estudo, houve diver-
gências entre enfermeiras e técnicas/auxiliares
quanto à disponibilidade de literatura de atuali-
zação (manuais) e consultas on-line.

Entre as unidades básicas de saúde avaliadas,
o estudo mostrou que as salas de vacina não es-
tão com sua estrutura física adequada conforme
recomendado pelo Manual de estrutura física das
unidades básicas de saúde26, como evitar luz solar
incidente e ter área mínima de nove metros qua-
drados, com dimensão mínima de 2,50 m. Em
contrapartida, a maioria das salas estava bem
localizada, pois o fluxo de pacientes para elas é
feito de modo que o usuário não transite nas
demais dependências da UBS, como recomenda
o Ministério da Saúde26.

A Fundação Nacional de Saúde, em 2001, pre-
conizou que nas salas de vacinação é importante
que os procedimentos desenvolvidos garantam
a máxima segurança, prevenindo infecções nas
crianças e nos adultos atendidos. Para isso, as
instalações devem ter paredes e pisos laváveis;
pia e interruptores para uso exclusivo de cada
equipamento elétrico; ser arejadas e bem ilumi-

nadas, evitando-se, porém, a incidência de luz
solar direta. Não é recomendado o uso de pisos
de madeira, carpetes e cortinas, pois esses mate-
riais favorecem proliferação de fungos e outros
microrganismos26.

Nesta pesquisa, nem todos os profissionais
preencheram o mapa de temperatura, porém a
Fundação Nacional de Saúde27 preconiza que o
controle diário de temperatura dos equipamen-
tos da rede de frio é imprescindível em todas as
instâncias de armazenamento para assegurar a
qualidade dos imunobiológicos. Estudo realiza-
do no Brasil descreve falhas no cumprimento das
recomendações para a conservação, necessidade
de supervisão permanente e adequação dos re-
cursos humanos e equipamentos. Também há
relatos de avaliações de amostras de vacinas co-
letadas nas unidades de saúde com comprometi-
mento na potência3.

Os registros de temperatura encontrados nes-
te estudo mostraram temperaturas máximas,
mínimas e do momento, porém com valores aci-
ma de +8,0º C e abaixo de +2,0º C, comprome-
tendo a qualidade dos imunobiológicos oferta-
dos à população6,27 e as recomendações técnicas
do Ministério da Saúde27, segundo as quais a
temperatura não deve situar-se entre +2 e +8º C
em todas as instâncias de armazenamento para
que se possa assegurar a sua qualidade, sendo
imprescindível o controle diário de temperatura.

A temperatura em Fortaleza registra uma
média de 28º C, sendo importante amenizar a
temperatura ambiente das salas de vacinas. Man-
tendo a temperatura elevada, mais rápido a tem-
peratura do interior da caixa térmica aumenta
pela entrada de ar quente pelas paredes da cai-
xa27. Para a preservação dos imunobiológicos não
é normativo que as salas de vacinas sejam clima-
tizadas, sendo necessário que obedeçam às re-
gras de conservação27.

O MS considera que a garantia da qualidade
dos imunobiológicos, desde a sua produção até
o momento em que eles são administrados, é
uma constante preocupação daqueles que ma-
nuseiam esses produtos. Assegurar a conserva-
ção adequada não está relacionado apenas à
questão da perda financeira, mas principalmen-
te ao risco de possível desabastecimento, sendo
que o objetivo da rede de frio é assegurar que
todos os imunobiológicos mantenham as suas
características iniciais, para conferir imunidade
ao indivíduo vacinado27.

É importante mencionar que achados incon-
gruentes na conservação das vacinas também
foram encontrados em outros estudos19,20 no
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Brasil e em outros países5.
Neste trabalho, identificou-se que ainda exis-

te profissional que não aderiu à higienização das
mãos, ao realizar o procedimento. Canela e Co-
elho28 identificaram que a limpeza usualmente é
suficiente para remover a microbiota transitória
humana, e a técnica recomendada é a higiene sim-
ples com água e sabão ou detergentes sintéticos,
sob fricção, para remover sujidade, células epite-
liais mortas, resíduos do metabolismo que cons-
tituem o substrato para os microrganismos. Essa
higienização, se adotada pelos profissionais da
saúde, confere um padrão de segurança para a
maioria dos procedimentos que não requer téc-
nica asséptica. Diante disso, a lavagem das mãos
deve ser um hábito no cotidiano dos profissio-
nais de saúde; todavia, a sua adesão e continui-
dade desafiam os profissionais do controle de
infecção hospitalar29.

O cuidado centrado no usuário demanda que
o profissional oriente os     procedimentos a serem
executados, assim como a ocorrência de possí-
veis reações adversas pós-vacinais, evitando-se
notícias distorcidas que possam afastar a comu-
nidade das vacinações sistemáticas e diminuir as
coberturas vacinais6. Neste trabalho, os profissi-
onais de outras categorias de saúde encaminham
o usuário para a sala de vacina, sendo essa atitu-
de significativa para o aumento da cobertura
vacinal da população.

Uma das causas das baixas coberturas de vaci-
nação é a perda de oportunidades para vacinar
crianças. O trabalho das equipes de saúde com a
população e as organizações da comunidade per-
mite melhor aproveitar as oportunidades. Para
superar as perdas, uma tarefa essencial é procurar
sensibilizar todos os profissionais da equipe para
que se envolvam na atividade de vacinação6,30-32.

Nesse sentido, a busca ativa de faltosos é uma
das atribuições determinada pela Estratégia Saú-
de da Família. As ações dos agentes comunitári-
os de saúde e as equipes de saúde da família tive-
ram reflexos diretos no Programa Nacional de
Imunizações. A reorganização dos serviços e a
efetiva imunização aumentaram a cobertura va-
cínica em crianças menores de um ano16.

A pesquisa permitiu verificar que em algu-
mas unidades a sala de vacina não é exclusiva
para esta ação. A literatura33 reafirma não ser
permitida a realização de outros procedimentos
nesse setor. Contudo, o manual de estrutura físi-
ca das unidades básicas de saúde da família con-
sidera que nas salas de vacinas podem ser admi-
nistrados medicamentos injetáveis26.

A imunização é um forte instrumento de pro-

teção à saúde e requer estudos frequentes, pois
as vacinas disponíveis são eficazes e seguras, des-
de que sejam obedecidos todos os aspectos téc-
nicos e operacionais na sala de vacinas. Os as-
pectos operacionais em sala de vacina merecem
uma atenção especial, pois tratam de medidas
essenciais para a aplicação de imunobiológicos
dentro de todos os padrões corretos de conser-
vação, armazenagem e indicações clínicas33.

Os custos com essas vacinas têm aumentado
consideravelmente nos últimos anos, principal-
mente pelo surgimento de novas vacinas no ca-
lendário básico do programa de imunização.
Desse modo, eleger a utilização de vacinas como
o mais bem-sucedido instrumento no âmbito dos
trabalhos pertencentes à saúde pública significa
um exemplo digno de ser imitado, prestigiado e
ampliado34,35.

Conclusão

O estudo evidenciou que ter experiência na aten-
ção básica e em salas de vacina e estar atualizado
sobre o tema mostrou percentual significativo
entre as participantes do estudo. Pelo dinamis-
mo que as atividades de vacinação demandam
desde a aquisição dos imunobiológicos, acondi-
cionamento, conservação, manuseio, adminis-
tração e orientações abrangentes, o gerenciamen-
to desse setor exige um profissional apto a acom-
panhar a evolução científica e tecnológica dos
imunobiológicos.

As condições de trabalho em relação aos pro-
cedimentos e atividades diárias ofertadas à po-
pulação-alvo, na visão das participantes, favore-
cem um trabalho de qualidade, enquanto a es-
trutura física e os equipamentos necessários para
cumprir as recomendações técnicas do PNI mos-
traram fragilidades.

Estudiosos do tema sinalizam que é impor-
tante refletir sobre a sucessão de falhas que po-
dem comprometer a credibilidade que os imu-
nobiológicos vêm conquistando nas últimas dé-
cadas, tornando-se imperativo para se manter
essa confiança a orientação dos profissionais e o
monitoramento dos processos que envolvem a
manipulação dessas substâncias, por parte dos
supervisores das unidades e gestores de saúde
dos municípios20. Igualmente, é indiscutível a
importância da manutenção da rede de frio para
assegurar que as vacinas mantenham suas ca-
racterísticas imunogênicas desde a produção até
a administração da vacina à comunidade19.

Importante mencionar que o estudo aponta
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para a necessidade da educação permanente na
formação dos profissionais responsáveis pelas
imunizações, e nesse sentido a equipe de enfer-
magem assegura a qualidade da imunização ofer-
tada à população. Ainda pode-se recomendar, a
partir desta pesquisa, a necessidade de ampliar
investigações sobre o processo de trabalho em
salas de vacinas, incluindo os âmbitos público e
privado, que ofertam esse serviço relevante para
a manutenção da saúde entre os povos.
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